PARECER Nº  1400, DE 2002

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 739, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Willians Rafael, o projeto em epígrafe autoriza o Governo do Estado a criar o “Programa de Controle de Natalidade das Populações de Cães, Gatos e Animais de Tração”. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 161ª a 165ª Sessões Ordinárias (de 06 a 13/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, segundo o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para fazê-lo, constatamos que o autor pretende autorizar o Governo do Estado a criar o “Programa de Controle de Natalidade das Populações de Cães, Gatos e Animais de Tração”, o qual consiste em viabilizar o acesso a castrações, esterilizações e outros mecanismos de controle de procriação desordenada, ficando vedada, conseqüentemente, qualquer modalidade de extermínio de animais da espécie. Determina ainda que o Governo do Estado, através da Secretaria da Saúde, poderá celebrar convênios com Municípios visando a adoção do referido Programa. 

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto,  nenhum impedimento à aprovação do projeto. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 739, de 2001.

a)  ELI CORRÊA  FILHO - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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